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PARTE I  

CONDIÇÕES GERAIS 

Capítulo I 

Disposições Gerais 

Cláusula 1.ª 

Objeto 

1. O presente procedimento tem por objeto a Aquisição de Serviços de descoberta e de 

autenticação Single Sign On, conforme as especificações técnicas descritas na parte II do 

caderno de encargos. 

2. Ao objeto do presente contrato aplica-se o CPV “48810000-9 – Sistemas de informação”, a 

que se refere o Regulamento (CE) n.º 213/2008 da Comissão, de 28 de novembro de 2007, 

publicado no Jornal Oficial da União Europeia, L 74 em 15 de março de 2008. 

 

Cláusula 2.ª 

Contrato 

1. A execução do Contrato obedece:  

a) Às cláusulas do Contrato e ao estabelecido em todos os documentos que dele fazem parte 

integrante; 

b) Ao Decreto-Lei n.º 18/2008, de 29 de janeiro, na sua redação atual (Código dos Contratos 

Públicos, doravante “CCP”); Em caso de divergência entre os documentos referidos no 

número anterior, a respetiva prevalência é determinada pela ordem pela qual aí são 

indicados.  

2. Para efeitos do disposto na alínea a) do número anterior, consideram-se integrados no 

Contrato: 

a) O clausulado contratual, incluindo os ajustamentos propostos de acordo com o disposto 

no artigo 99º do CCP e aceites pelo adjudicatário nos termos do disposto no artigo 101º 

desse mesmo código; 

b) Os esclarecimentos, retificações e alteração das peças procedimentais, nos termos do 

disposto no artigo 50º do CCP; 

c) O caderno de encargos; 

d) Os esclarecimentos e suprimento da proposta prestados pelo adjudicatário, nos termos 

do disposto no artigo 72.º do CCP; 



  
 

 

 
 

Caderno de Encargos - Concurso público sem publicidade internacional - Procedimento N.º 85/DF-GCP/UE/2021 – Aquisição de 

Serviços de descoberta e de autenticação Single Sign On 

3 

e) A proposta adjudicada; 

f) Todos os outros documentos que sejam referidos no clausulado contratual ou no caderno 

de encargos. 

3. Em caso de divergência entre os documentos referidos no número anterior, a respetiva 

prevalência é determinada pela ordem pela qual aí são indicados; 

4. Para além dos regulamentos referidos neste caderno de encargos, fica o adjudicatário 

obrigado ao pontual cumprimento de todos os demais que se encontrem em vigor e que se 

relacionem com os trabalhos a realizar. 

 

Cláusula 3.ª 

Prazo contratual 

O contrato será celebrado pelo período de 365 (trezentos e sessenta e cinco) dias, podendo 

ser renovado por igual período, até ao limite máximo de 1095 (mil e noventa e cinco) dias 

(equivalente a 3 anos), desde que qualquer das partes o não faça caducar, comunicando à 

outra por escrito, com uma antecedência não inferior a 60 dias, o seu desejo de que a 

prorrogação se não opere, sem prejuízo das obrigações acessórias que devem perdurar para 

além da sua cessação. 

 

 

Capítulo II 

Obrigações Contratuais 

Secção I 

Obrigações do Adjudicatário 

Subsecção I 

Disposições gerais 

Cláusula 4.ª 

Obrigações principais do adjudicatário 

1. Sem prejuízo de outras obrigações previstas na legislação aplicável, no presente Caderno de 

Encargos decorrem para o fornecedor as seguintes obrigações: 

i. Assegurar que os recursos subscritos pela Universidade de Évora estão 100% 

indexados no serviço de descoberta; 
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ii. Dispor de assistência técnica fornecida por equipas qualificadas, com formação em 

engenharia e biblioteconomia; 

iii. Organizar formações anuais à distância, em português, e destinadas aos responsáveis 

das Bibliotecas e administradores do sistema na Universidade; 

iv.  Prestar ajuda por interface 24 horas por dia, 7 dias por semana. 

 

Cláusula 5.ª 

Patentes, licenças e marcas registadas  

1. São da responsabilidade do adjudicatário quaisquer encargos decorrentes da utilização, no 

âmbito do contrato, de marcas registadas, patentes registadas ou licenças.  

2. Caso a entidade adjudicante venha a ser inquirida por alegadamente ter infringido, na 

execução do contrato, qualquer dos direitos mencionados no número anterior, o 

adjudicatário indemniza-o de todas as despesas que, em consequência, haja de fazer e de 

todas as quantias que tenha de pagar seja a que título for.  

 

 

Subsecção II 

Dever de sigilo 

Cláusula 6.ª 

Objeto do dever de sigilo 

O adjudicatário obriga-se ao sigilo de quaisquer informações que obtenha em virtude da 

execução do contrato, salvo se prévia e expressamente autorizado pela Universidade de Évora, 

nos termos e para os efeitos da Lei de Proteção de Dados Pessoais.  

 

Cláusula 7.ª 

Prazo do dever de sigilo 

O dever de sigilo mantém-se em vigor até ao cumprimento ou cessação, por qualquer causa, do 

contrato, sem prejuízo da sujeição subsequente a quaisquer deveres legais relativos, 

designadamente, à proteção de segredos comerciais ou da credibilidade, do prestígio ou da 

confiança devidos às pessoas coletivas. 
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Secção II 

Obrigações da Universidade de Évora 

Cláusula 8.ª 

Preço base 

O preço base, que não poderá ser ultrapassado sob pena de exclusão da proposta nos termos da 

alínea d) do número 2 do artigo 70.º do CCP, ou seja, o valor máximo que a Universidade de Évora 

se dispõe a pagar pela execução do objeto do contrato a celebrar é fixado em 70.200,00€ (setenta 

mil e duzentos euros) / 3 anos, acrescido de IVA à taxa lega em vigor.  

 

Cláusula 9.ª 

Preço contratual  

1. A prestação dos serviços objeto do contrato, bem como pelo cumprimento das demais 

obrigações constantes do presente Caderno de Encargos, a Universidade de Évora deve 

pagar ao adjudicatário o preço constante da proposta adjudicada, acrescido de IVA à taxa 

legal em vigor, se este for legalmente devido. 

2. O preço referido no número anterior inclui todos os custos, encargos e despesas cuja 

responsabilidade não esteja expressamente atribuída ao contraente público, 

nomeadamente com todos os procedimentos necessários à mudança de fornecedor. 

3. O preço contratual será distribuído por ano económico conforme abaixo especificado: 

Ano económico 2022: 11.700,00€; 

Ano económico 2023: 23.400,00€; 

Ano económico 2024: 23.400,00€; 

Ano económico 2025: 11.700,00€. 

4. A importância fixada para os anos económicos de 2023, 2024 e 2025, será acrescida do saldo 

que se apurar na execução orçamental do ano anterior. 

 

Cláusula 10.ª 

Condições de pagamento 

1. As quantias devidas serão, em princípio, pagas no prazo de 30 dias, com o limite legal de 60 

dias, nos termos do disposto no n.º 4 do artigo 299º do CCP, a contar da data de receção nos 

Serviços Administrativos da Universidade de Évora, da fatura ou documento equivalente, 

sob pena das pertinentes sanções legais, nomeadamente o direito a juros de mora sobre o 
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montante em dívida à taxa legalmente fixada para o efeito, pelo período correspondente à 

mora. 

2. Para os efeitos do número um, a obrigação considera-se vencida com a validação da 

respetiva fatura ou documento equivalente. 

3. Nas condições de pagamento a apresentar pelo adjudicatário não podem ser propostos 

adiantamentos. 

 

Cláusula 11.ª 

Obrigações da Universidade de Évora 

1. Constituem obrigações da Universidade de Évora: 

a) Pagar, no prazo acordado, as faturas emitidas pelo adjudicatário; 

b) Monitorizar o fornecimento dos bens no que respeita ao cumprimento das caraterísticas 

técnicas dos bens, e requisitos da prestação de serviços e aplicar as devidas sanções em 

caso de incumprimento. 

 

Cláusula 12.ª 

Gestor do contrato 

Para efeitos do disposto no artigo 290º-A do CCP, o gestor do contrato, por parte da Universidade 

de Évora, será o Dr. António Cachopas. 

 

 

Capítulo III 

Penalidades Contratuais e Resolução  

Cláusula 13.ª 

Penalidades contratuais 

1. Pelo incumprimento das obrigações emergentes do contrato, a Universidade de Évora pode 

exigir do adjudicatário, o pagamento de uma pena pecuniária, de montante a fixar em função 

da gravidade do incumprimento, nos seguintes termos: 

a) Pelo incumprimento de uma ou mais das obrigações previstas no presente caderno de 

encargos, aplicar uma multa contratual diária de 0,5% do preço contratual sem, 

contudo, e na sua globalidade, poder vir a exceder 20% do preço contratual. 
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b) Nos casos em que seja atingido o limite previsto na alínea anterior e a Universidade de 

Évora decida não proceder à resolução do contrato, por dela resultar grave dano para o 

interesse público, aquele limite é elevado para 30%. 

c) Para efeitos dos limites previstos nas alíneas a) e b), quando o contrato previr 

prorrogações expressas ou tácitas, o valor das sanções a aplicar deve ter por referência 

o preço do seu período de vigência inicial. 

2. Na determinação da gravidade do incumprimento, a Universidade de Évora tem em conta, 

nomeadamente, a duração da infração, a sua eventual reiteração, o grau de culpa do 

adjudicatário e as consequências do incumprimento. 

3. A Universidade de Évora pode compensar os pagamentos devidos, ao abrigo do contrato, 

com as penas pecuniárias devidas nos termos da presente cláusula. 

4. As penas pecuniárias previstas na presente cláusula não obstam a que a entidade 

adjudicante exija uma indemnização pelo dano excedente. 

Cláusula 14.ª 

Força maior  

1. Não podem ser impostas penalidades ao adjudicatário, nem é havida como incumprimento, 

a não realização pontual das obrigações contratuais a cargo de qualquer das partes que 

resulte de caso de força maior, entendendo-se como tal as circunstâncias que 

impossibilitem a respetiva realização, alheias à vontade da parte afetada, que ela não 

pudesse conhecer ou prever à data da celebração do contrato e cujos efeitos não lhe fosse 

razoavelmente exigível contornar ou evitar. 

2. Podem constituir força maior, se se verificarem os requisitos do número anterior, 

designadamente, sismos, inundações, incêndios, epidemias, sabotagens, greves, embargos 

ou bloqueios internacionais, atos de guerra ou terrorismo, motins e determinações 

governamentais ou administrativas injuntivas. 

3. Não constituem força maior, designadamente: 

a) Circunstâncias que não constituam força maior para os subcontratados do adjudicatário, 

na parte em que intervenham; 

b) Greves ou conflitos laborais limitados às sociedades do adjudicatário ou a grupos de 

sociedades em que se integre, bem como a sociedades ou grupos de sociedades dos seus 

subcontratados; 

c) Determinações governamentais, administrativas, ou judiciais de natureza sancionatória 

ou de outra forma resultantes do incumprimento pelo adjudicatário de deveres ou ónus 

que sobre ele recaiam; 
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d) Manifestações populares devidas ao incumprimento pelo adjudicatário de normas legais; 

e) Incêndios ou inundações com origem nas instalações do adjudicatário cuja causa, 

propagação ou proporções se devam a culpa ou negligência sua ou ao incumprimento de 

normas de segurança; 

f) Avarias nos sistemas informáticos ou mecânicos do adjudicatário não devidas a 

sabotagem; 

g) Eventos que estejam ou devam estar cobertos por seguros. 

4. A ocorrência de circunstâncias que possam consubstanciar casos de força maior deve ser 

imediatamente comunicada à outra parte. 

5. A força maior determina a prorrogação dos prazos de cumprimento das obrigações 

contratuais afetadas pelo período de tempo comprovadamente correspondente ao 

impedimento resultante da força maior. 

 

Cláusula 15.ª 

Resolução por parte do contraente público 

1. Sem prejuízo de outros fundamentos de resolução previstos na lei, a Universidade de Évora 

pode resolver o contrato, a título sancionatório, no caso de o adjudicatário violar de forma 

grave ou reiterada qualquer das obrigações que lhe incumbem, designadamente o atraso, 

total ou parcial, no fornecimento dos bens superior a 10 (dez) dias ou declaração escrita do 

adjudicatário de que o atraso excederá esse prazo.  

2. O direito de resolução referido no número anterior exerce-se mediante declaração enviada 

ao adjudicatário. 

3. O incumprimento, por parte do adjudicatário, confere, nos termos gerais de direito, à 

Universidade de Évora, além da faculdade de rescindir o contrato, o direito às 

correspondentes indemnizações legais. 

4. Nos casos de resolução sancionatória, havendo lugar a responsabilidade do cocontratante, 

será o montante respetivo deduzido das quantias devidas, sem prejuízo do contraente 

público poder executar as garantias prestadas pelo cocontratante, quando aplicável. 

 

Cláusula 16.ª 

Resolução por parte do adjudicatário 

1. Sem prejuízo de outros fundamentos de resolução previstos na lei, o adjudicatário pode 

resolver o contrato quando qualquer montante que lhe seja devido esteja em dívida há mais 
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de 6 (seis) meses ou quando o montante em dívida exceda 25% (vinte e cinco por cento) do 

preço contratual, excluindo juros.  

2. O direito de resolução é exercido mediante declaração escrita enviada à Universidade de 

Évora, que produz efeitos 30 (trinta) dias após a receção dessa declaração, salvo se esta 

última cumprir as obrigações em atraso nesse prazo, acrescidas dos juros de mora a que 

houver lugar.  

3. A resolução do contrato nos termos dos números anteriores não determina a repetição dos 

fornecimentos já realizados pelo adjudicatário, cessando, porém, todas as obrigações deste 

ao abrigo do contrato, com exceção daquelas a que se refere o artigo 444.º do CCP. 
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Capítulo IV 

Resolução de litígios 

Cláusula 17.ª 

Legislação aplicável e foro competente 

1. Em tudo o que o presente caderno de encargos for omisso observar-se-á o disposto no Código 

dos Contratos Públicos e demais legislação aplicável e, em qualquer caso, sempre a lei 

portuguesa. 

2. Para todas as questões emergentes do contrato será competente o Tribunal Administrativo e 

Fiscal de Beja, com expressa renúncia a qualquer outro. 

 

 

Capítulo V 

Disposições finais 

Cláusula 18.ª 

Cessão da posição contratual  

1. O adjudicatário não poderá ceder a sua posição contratual ou qualquer dos direitos e 

obrigações decorrentes do contrato sem autorização da entidade adjudicante.  

2. Para efeitos da autorização prevista no número anterior, deve ser apresentada pelo 

cessionário toda a documentação exigida ao adjudicatário no presente procedimento.  

3. A entidade adjudicante apreciará, designadamente, se o cessionário não se encontra em 

nenhuma das situações de impedimento previstas no artigo 55.º do CCP. 

4. O disposto nos números anteriores não é aplicável em caso de transmissão universal ou 

parcial da posição do cocontratante, na sequência de reestruturação societária, nos termos 

previstos na alínea b), n.º 1 do artigo 318.º do CCP. 

 

Cláusula 19.ª 

Comunicações e notificações 

1. Sem prejuízo de poderem ser acordadas outras regras quanto às notificações e 

comunicações entre as partes do contrato, estas devem ser dirigidas, nos termos do Código 

dos Contratos Públicos, para o domicílio ou sede contratual de cada uma, identificados no 

contrato.  

2. Qualquer alteração das informações de contacto constantes do contrato deve ser 

comunicada à outra parte. 



  
 

 

 
 

Caderno de Encargos - Concurso público sem publicidade internacional - Procedimento N.º 85/DF-GCP/UE/2021 – Aquisição de 

Serviços de descoberta e de autenticação Single Sign On 

11 

PARTE II  

ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS 

Capítulo VI 

Cláusulas Técnicas 

Cláusula 20.ª  

Especificações dos serviços a adquirir 

 
Os serviços a prestar deverão contemplar o serviço de descoberta e o serviço de autenticação de 

acordo com os requisitos seguidamente estabelecidos: 

 

1)  Serviço de descoberta e requisitos técnicos pretendidos 
 

O serviço de pesquisa bibliográfica integrada para a consulta dos recursos contratados pelas 

Escolas e Serviços Centrais da Universidade de Évora deverá incluir: 

a) Capacidade de integração do serviço de pesquisa bibliográfico com as publicações 

adquiridas por cada uma das suas Escolas e a Biblioteca Central; 

b) Capacidade de integração do serviço de pesquisa bibliográfico com as publicações no 

repositório bibliográfico da Universidade de Évora; 

c) Capacidade de integração do serviço de pesquisa bibliográfico com as publicações 

contratadas através do consorcio B-On destinados à Universidade de Évora; 

d) Permitir a visualização nos resultados dos registos do catálogo KOHA das bibliotecas da 

Universidade Évora; 

e) Apresentar a lista alfabética dos recursos contratados em texto integral pela Universidade 

Évora, a nível individual, pacotes editoriais e por assunto; 

f) Apresentar meta dados de alta qualidade, combinados com classificação de relevância; 

g) Listar os fornecedores de conteúdos bibliográficos, incluindo nome das principais 

editoras e fornecedores de publicações internacionais; 

h) Permitir a consulta em interface de pesquisa intuitiva e em várias camadas, com recursos 

de pesquisa básicos e avançados; 

i) Limitar e expandir os resultados da pesquisa e apresentar o melhor recurso disponível; 

j) Exibir as principais informações dos recursos - disponibilidade, localização, links para 

texto completo, mensagens personalizadas, etc.; 

k) Apresentar o histórico das pesquisas em pastas pessoais para salvar, gerir e compartilhar 

pesquisas, resultados e notas entre as sessões; 
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l) Propiciar opções de impressão, envio por e-mail, salvar, exportar em vários formatos de 

citação; 

m) Constar de serviços de bookmarking social, bem como guardar a informação no Google 

Drive; 

n) Apresentar os registos de catálogo, incluindo a exibição de materiais de terceiros por 

meio de serviços de aplicativos; 

o) Facilitar opções avançadas de integração de API, permitindo a criação de uma experiência 

totalmente única para o utilizador; 

p) Permitir a consulta em modo “Autocomplete” em tempo real das revistas subscritas de 

acordo com o termo de pesquisa do utilizador; 

q) Destacar as revistas assinadas, e link ao texto integral através de notas personalizadas; 

r) Integrar o resultado ao dado do fator de impacto Journal Citation Reports e Scimago a 

nível do artigo; 

s) Dispor de estrutura de índice central completo, sem necessidade de pesquisa federada; 

t) Capacidade de integração com os gestores de citações como Mendeley, Zotero, Endnote 

Web, etc.; 

u) Permitir a pesquisa em registos de imagens associadas aos artigos; 

v) Facilitar a consulta em uma única caixa de pesquisa de modo a encontrar a informação 

pretendida de forma integrada, incluindo os registos atualizados do catálogo da 

Universidade Évora; 

2) Serviço de autenticação e requisitos técnicos deve contemplar: 

a) Serviço que permita o acesso autenticado por parte de toda a comunidade académica da 

Universidade de Évora, baseado na nuvem, sem necessidade de instalação de qualquer 

software; 

b) Que seja o único ponto de autenticação, devidamente customizado à realidade da 

Universidade Évora, com capacidade de integração com qualquer federação global e 

crescente número de serviços de bibliotecas, como o Lean Library; 

c) Permita a recolha imediata de estatísticas de uso detalhadas, com relatórios que 

mostrem os recursos com mais acessos pelos utilizadores e de ajuda para as renovações 

de subscrições. Visibilidade de estatísticas de uso para todas as plataformas num único 

sítio 



  
 

 

 
 

Caderno de Encargos - Concurso público sem publicidade internacional - Procedimento N.º 85/DF-GCP/UE/2021 – Aquisição de 

Serviços de descoberta e de autenticação Single Sign On 

13 

d) Facilite a gestão de acessos para parametrizar permissões por grupos, com capacidade 

de controlo do mal uso identificado a nível do utilizador, permitindo uma resposta mais 

assertiva, evitando o bloqueio indevido detetado e associado a um endereço de IP 

e) Ter capacidade de gerir e criar contas de utilizadores temporários ou guest users de forma 

fácil e afiançada. 

f) Estar construído sobre protocolo seguro, como SAML 2.0, por exemplo. 

g) Ser compatível com as recomendações RA21 (Resource Access for the 21st Century), que 

lista recomendações sobre como otimizar o acesso aos recursos de investigação no 

século, tais como a adoção dum SSO federado, assegurar a privacidade do utilizador, 

otimizar a experiência do acesso ao utilizador; 

h) Log in desde qualquer sítio e dispositivo com credenciais da instituição, com ponto de 

acesso consistente no primeiro log-in. 
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